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AMOSTRA

inferir informações implícitas, estabelecer relações entre 
ideias e compreender sentidos não expressos literalmente, sem-
pre com base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 

LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
DE DIFERENTES GÊNEROS, COM IDENTIFICAÇÃO DE 
TEMA, FINALIDADE, IDEIA CENTRAL, INFORMAÇÕES 
EXPLÍCITAS E IMPLÍCITAS, RELAÇÕES ENTRE PARTES 
DO TEXTO E EFEITOS DE SENTIDO PRODUZIDOS EM 

SITUAÇÕES COMUNICATIVAS

LÍNGUA PORTUGUESA
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AMOSTRA

melhor por que certas palavras, argumentos ou imagens 
foram escolhidos. Um cartaz de campanha, por exemplo, pode 
usar imagem impactante para convencer o público a mudar um 
comportamento.

O ponto de vista também participa da construção de senti-
dos. Mesmo textos aparentemente neutros podem apresentar 
recortes, escolhas e enfoques. Em textos argumentativos, o pon-
to de vista costuma ser mais evidente. O autor defende uma ideia 
e utiliza argumentos para sustentá-la. O leitor precisa identificar 
essa posição e avaliar como ela é construída.

As inferências completam a compreensão. Muitas informa-
ções não aparecem diretamente, mas são sugeridas por pistas 
textuais e contextuais. O leitor interpreta expressões, imagens, 
silêncios, ironias e relações implícitas.

 ▸ Textos verbais e construção do sentido
Textos verbais são aqueles construídos principalmente por 

palavras, na modalidade escrita ou oral. Eles podem aparecer 
em livros, documentos, mensagens, relatórios, comunicados, 
artigos, notícias, poemas, histórias, orientações, conversas, pa-
lestras e muitos outros gêneros. A produção de sentido nesses 
textos depende da escolha das palavras, da organização das fra-
ses, da pontuação, da estrutura dos parágrafos e da relação entre 
ideias.

A palavra é uma unidade importante de sentido, mas não 
atua sozinha. O significado de uma palavra pode mudar con-
forme o contexto. A palavra “claro”, por exemplo, pode indicar 
luminosidade, facilidade de compreensão ou concordância. Em 
“o quarto está claro”, refere-se à luz. Em “o texto está claro”, refe-
re-se à compreensão. Em “claro, eu ajudo”, indica concordância. 
O leitor precisa observar o uso dentro da frase e da situação.

As frases organizam ideias. Uma frase afirmativa, interroga-
tiva, exclamativa ou imperativa produz efeitos diferentes. “Você 
entregou o relatório” informa algo. “Você entregou o relatório?” 
pergunta. “Entregue o relatório” ordena ou orienta. “Você en-
tregou o relatório!” pode expressar surpresa. Assim, a forma da 
frase interfere no sentido.

A pontuação também é decisiva. Vírgulas, pontos, inter-
rogações, exclamações, dois-pontos, travessões e reticências 
organizam a leitura e indicam pausas, ênfases, explicações ou 
emoções. Uma pontuação inadequada pode alterar o sentido. 
Em textos formais, a pontuação deve favorecer clareza. Em tex-
tos literários, pode ser usada de modo expressivo.

Os parágrafos ajudam a organizar o desenvolvimento do tex-
to. Cada parágrafo costuma apresentar uma ideia ou etapa do 
raciocínio. Quando os parágrafos estão bem articulados, o leitor 
percebe progressão. Em um texto argumentativo, por exemplo, 
pode haver apresentação da tese, desenvolvimento de argumen-
tos e conclusão. Em um texto narrativo, pode haver situação 
inicial, conflito e desfecho.

A seleção vocabular revela tom e intenção. Um texto pode 
ser mais formal, informal, técnico, afetivo, crítico ou humorístico 
conforme as palavras escolhidas. Dizer “solicitamos o compareci-
mento” é mais formal do que “pedimos que venha”. A adequação 
depende da situação comunicativa e do interlocutor.

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

produção de sentidos

A produção de sentidos é o processo pelo qual o leitor, o 
ouvinte ou o observador compreende e interpreta uma mensa-
gem. Esse processo não depende apenas das palavras usadas no 
texto. Ele envolve também o contexto, a finalidade, os interlocu-
tores, o gênero textual, o suporte, as imagens, os sons, as cores, 
a organização visual, os conhecimentos prévios e as intenções co-
municativas. Por isso, compreender um texto é sempre construir 
sentido a partir de vários elementos.

Em textos verbais, o sentido é produzido principalmente 
por palavras, frases, parágrafos, pontuação, escolhas vocabula-
res e organização das ideias. Um artigo de opinião, um bilhete, 
um comunicado, um relatório, uma notícia, uma crônica e uma 
orientação pedagógica produzem sentidos por meio da lingua-
gem escrita ou oral. Cada um desses gêneros exige leitura atenta 
à estrutura e à finalidade.

Em textos multimodais, o sentido resulta da combinação de 
diferentes linguagens. Charges, tirinhas, cartazes, infográficos, 
vídeos, propagandas, memes, apresentações, mapas, gráficos e 
postagens digitais podem unir palavras, imagens, cores, símbo-
los, sons, gestos e disposição visual. Nesses casos, não basta ler 
apenas a parte escrita. É necessário observar como os elementos 
se relacionam.

A produção de sentidos também depende do contexto. 
Uma mesma frase pode ter sentidos diferentes em situações di-
ferentes. A expressão “pode entrar” pode ser um convite, uma 
autorização ou uma ordem, dependendo de quem fala, onde fala 
e para quem fala. O contexto ajuda a definir o tom, a intenção e 
o efeito da mensagem.

Os interlocutores são os participantes da comunicação. 
Quem produz o texto faz escolhas considerando o público a 
quem se dirige. Um texto para crianças usa linguagem diferente 
de um texto técnico. Uma orientação para famílias precisa ser 
clara e acolhedora. Um relatório institucional exige precisão e 
formalidade. Assim, o interlocutor influencia vocabulário, tom, 
grau de explicação e organização.

A finalidade é outro elemento decisivo. Um texto pode in-
formar, convencer, emocionar, orientar, registrar, criticar, divertir 
ou solicitar. Quando o leitor reconhece a finalidade, compreende 

PRODUÇÃO DE SENTIDOS EM TEXTOS VERBAIS E MUL-
TIMODAIS, CONSIDERANDO CONTEXTO, INTERLOCU-

TORES, FINALIDADE, PONTO DE VISTA, ARGUMENTOS, 
INFERÊNCIAS E ADEQUAÇÃO VOCABULAR
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Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funcio-
namento do currículo escolar e seu papel na estruturação das 
desigualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a 
problematização dos currículos escolares no centro da análise 
sociológica de Educação.

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central 
de discussão: o papel da educação na produção e reprodução 
da sociedade de classes. A Educação facilmente descobre que 
um dos lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no 
interior dos movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de 
preparar técnica e subjetivamente as diferentes classes sociais 
para ocuparem seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser co-
nhecidas para um melhor planejamento e, consequentemente, 
melhor ensino. De particular interesse para o processo educativo 
são os fatores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia 
(“a turma”) e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticên-
cia, aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam 
ou desencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a 
aprendizagem. O comportamento em classe está estritamente 
relacionado com o ambiente familiar e a sua posição socioeconô-
mica. Fatores estes ocasionadores de procedimentos antissociais 
ou de extrema instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adul-
tos, algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar 
para satisfazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, 
vivendo dentro de uma comunidade, pertencendo a um grupo 
social, participando de instituições várias, possuindo um “status” 
socioeconômico, para integrar-se aos padrões de comportamen-
to social necessita de um atendimento dentro da sua realidade 
individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e 
não conduz a motivação. No entanto, como os grandes educado-
res e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos 
humanísticos” que superam dialeticamente o individual e o so-
cial para fazer surgir o ser humano integral, dando ao educando 
condições de adaptação em qualquer tipo de sociedade no tem-
po e no espaço.

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indiví-
duo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, 
mas conquistando-as com seu esforço e suas experiências pesso-
ais, em troca a sociedade espera das novas gerações mais do que 
uma imitação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico 
da educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos 
tentados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com 
que eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes ofe-
recer situações. experiências que resultem em uma modelagem 
adequada. Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das 
diferenças individuais de cada aluno.

 ▸  Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo 
marxista, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empi-
ricista e, ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota 
perspectivas de inspiração interacionista, fenomenológica ou et-
nometodológica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os 
temas tratados e a orientação política são tão grandes que talvez 
fosse mais correto falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), 
Bowles e Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael 
Yong (1971), os estudos que marcaram e delimitaram o campo da 
Sociologia Educacional. Estes estudos postulam que a produção 
e reprodução das classes reside na capacidade de manipulação e 
moldagem das consciências, na preparação de tipos diferencia-
dos de subjetividade de acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, 
modos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na 
noção de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos am-
plos de reprodução social via escola.

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/
apostila-de-fundamentos-da-educacao/

FUNDAMENTOS HISTÓRICOS, FILOSÓFICOS, SOCIO-
LÓGICOS, PSICOLÓGICOS E POLÍTICOS DA EDUCAÇÃO 

ESCOLAR

CONHECIMENTOS GERAIS – NÚCLEO COMUM
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 ▪  Produtos de Aprendizagem
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode 

ser analisada, merece importância a caracterização dos tipos de 
produtos que dela derivam. Propomos o esquema que segue, 
como síntese de uma abordagem destes produtos.

Não Sistematizada Sistematizada

Não 
transformadora

Chute Conhecimento

Transformadora Saber Práxis

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois atri-
butos principais: a sua sistematização e a sua capacidade de 
transformação. A combinatória da presença ou da ausência des-
ses dois atributos caracteriza os quatro espaços deste esquema, 
isto é, o chute, o saber, o conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não sis-
tematizado e não transformador. Chute pode ser tomado como 
algo aproximado a improviso. Como define o dicionário Aurélio, 
improviso é um produto intelectual inspirado na própria ocasião 
e feito de repente, sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de impro-
viso, enquanto produto intelectual sem preparo, que é o chute. 
Não consideramos, neste contexto, a validade da intuição ou da 
espontaneidade, que também podem estar embutidas no senti-
do comumente dado à palavra improviso. Chute, portanto, tem 
aqui a conotação de algo aprendido muito superficialmente, lo-
calizado, sem nenhuma generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não siste-
matizado, mas transformador. Um produto de aprendizagem é 
transformador na medida em que acrescenta ser a quem apren-
de, modificando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é ape-
nas descritiva de etapas de soluções de um problema, sem entrar 
na análise desta solução. O saber implica num valor capaz de 
mobilizar energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a novas 
formas de vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem 
sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem não 
é transformadora, quando ela somente instrumentaliza teorica-
mente de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando 
apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova postura 
existencial ou nova capacitação prática. Um produto de aprendi-
zagem é sistematizado, quando ele chega à explicação das causas 
dos problemas enfrentados; e isto de forma organizada. Esta or-
ganização pode ser explicitada em livros ou similares, por escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O conheci-
mento é sistematizado, mas não é transformador.

O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializá-
vel, na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é 
mais ligado à ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à 
reflexão e à linguagem. O saber tem mais a ver com percepções 
e movimentos, enquanto o conhecimento tem mais a ver com as 
palavras.

A interpenetração entre saber e conhecimento é o produ-
to da aprendizagem que realmente interessa ao ser humano, ou 
seja, um produto de aprendizagem que é sistematizado e 

 ▸  Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que 

abarcaria, numa representação espacial, em círculos concêntri-
cos, a Pedagogia e a Didática, como no esquema que segue.

A Educação compete todos os detalhes, em toda a ampli-
tude das situações que produzem ou provocam aprendizagem. 
Consideramos Educação como o campo característico da ca-
tegoria dos humanos, porque a definimos como a esfera das 
aprendizagens. Ela é característica do humano, uma vez que o 
homem tem como sua marca definidora o fato de ser um ser de 
cultura, por conseguinte, um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo 
bicho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda 
e que lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite 
transformar o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da 
complexidade e da amplitude dos fenômenos que regem os atos 
de aprender, a sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. 
Assim, educação se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos 
enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior está 
associada a um movimento cada vez mais especializado, do infor-
mal ao formal. Assim, Educação na região exterior à Pedagogia, 
compreenderia as responsabilidades e as atuações da sociedade 
como um todo em suas ações (não propriamente intencionais) 
provocadoras de aprendizagens. Tratar-se-ia da atmosfera que se 
gera, pelo tipo de organização social e material dos agrupamen-
tos humanos.

Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a 
profundidade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para 
explicar a Pedagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma 
vez que aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das apren-
dizagens complexas que requerem sistematização e organização. 
A Pedagogia pode ser entendida como o contexto que possibilita 
a Didática. Ela se ocupa do ambiente que possibilita as aprendi-
zagens mais pontuais e especificas dos campos científicos, que 
configuram as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que al-
guém, não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, 
ela se ocupa da construção dos conhecimentos, na perspectiva 
construtivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas ca-
racterísticas definidoras? Quais suas relações com o saber? O que 
saber e conhecimento têm em comum e em que divergem? Há 
entre eles precedência ou complementaridade? Estas e outras 
perguntas serão abordadas, a seguir, através da conceituação e 
classificação de quatro produtos da aprendizagem.
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explicação baseada em evidências. Em História, podem de-
corar datas sem compreender processos. O professor precisa 
conhecer essas dificuldades para intervir.

O conhecimento pedagógico da área também envolve saber 
usar a linguagem própria do componente sem torná-la inacessí-
vel. Todo campo possui vocabulário específico. O professor deve 
apresentar termos técnicos, explicar significados, usar exem-
plos, retomar conceitos e incentivar os estudantes a utilizar a 
linguagem da área progressivamente. Não se trata de simplificar 
excessivamente, mas de criar pontes.

A contextualização é outra forma de articulação. O professor 
relaciona conceitos da área a situações reais, problemas sociais, 
experiências do território, práticas culturais e questões contem-
porâneas. No entanto, contextualizar não significa abandonar o 
rigor conceitual. O contexto serve como porta de entrada, e o 
ensino deve avançar para a sistematização.

A formação continuada é importante porque a articulação 
entre pedagogia e área se aprimora ao longo da prática. O pro-
fessor aprende ao estudar, planejar, observar resultados, analisar 
erros dos estudantes, dialogar com colegas e rever estratégias.

Planejamento de aulas por habilidades e 
competências

O planejamento de aulas por habilidades e competências 
organiza o ensino a partir do que se espera que os estudantes 
aprendam e sejam capazes de realizar com o conhecimento. Essa 
perspectiva supera a ideia de planejamento como simples dis-
tribuição de conteúdos ao longo do tempo. O foco passa a ser a 
aprendizagem, a progressão e a mobilização de saberes em situ-
ações significativas.

Uma habilidade descreve uma ação cognitiva, prática 
ou comunicativa relacionada a determinado conhecimento. 
Interpretar um texto, resolver um problema, comparar fontes, 
analisar um gráfico, explicar um fenômeno, produzir um ar-
gumento, localizar informações, construir hipóteses, justificar 
respostas e elaborar registros são exemplos de ações vinculadas 
a habilidades. Ao planejar, o professor precisa identificar qual ha-
bilidade será desenvolvida.

As competências são mais amplas. Elas envolvem mobilizar 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para enfrentar 
situações complexas. Uma competência não se desenvolve em 
uma única aula, mas por meio de experiências contínuas. Por 
exemplo, argumentar com base em evidências exige leitura, aná-
lise, repertório, linguagem, escuta, postura ética e capacidade de 
organizar ideias.

Planejar por habilidades exige clareza de objetivo. O profes-
sor deve perguntar: ao final desta aula ou sequência, o que o 
estudante deverá conseguir fazer melhor? Essa pergunta orienta 
a escolha dos conteúdos, estratégias, recursos e avaliação. Sem 
objetivo claro, a aula pode se tornar uma sucessão de atividades 
sem foco.

Articulação entre conhecimento pedagógico e 
conhecimento da área

A articulação entre conhecimento pedagógico e conheci-
mento da área é um dos fundamentos da docência qualificada. O 
professor de um componente curricular específico precisa com-
preender profundamente os conteúdos que ensina, mas também 
precisa saber como os estudantes constroem esses conhecimen-
tos. Essa articulação evita dois problemas comuns: o ensino 
excessivamente conteudista, que transmite informações sem ga-
rantir compreensão, e o ensino metodológico vazio, que propõe 
atividades interessantes, mas sem aprofundamento conceitual.

O conhecimento da área envolve conceitos, procedimentos, 
linguagens, métodos de investigação, formas de argumentação e 
modos de validação próprios de cada componente. Em Ciências, 
por exemplo, é importante compreender observação, hipótese, 
experimentação, evidências e explicações sobre fenômenos. Em 
História, é necessário lidar com fontes, temporalidade, perma-
nências, rupturas e diferentes interpretações. Em Matemática, 
o professor trabalha com raciocínio lógico, representação, de-
monstração, resolução de problemas e linguagem simbólica.

O conhecimento pedagógico permite transformar esses ele-
mentos em experiências de ensino. O professor precisa saber 
escolher exemplos, organizar sequências, antecipar dificuldades, 
propor perguntas, construir situações-problema, utilizar recur-
sos adequados e avaliar processos. A didática não é um adorno 
da disciplina; é o caminho pelo qual o conhecimento chega aos 
estudantes.

A articulação entre esses saberes aparece quando o pro-
fessor seleciona uma estratégia coerente com o conteúdo. Para 
ensinar leitura crítica de gráficos, por exemplo, não basta explicar 
tipos de gráfico. É preciso propor análise de dados, comparação 
de escalas, discussão de fontes, interpretação de tendências e 
produção de conclusões. O conteúdo e a metodologia precisam 
caminhar juntos.

Também aparece quando o professor reconhece dificuldades 
específicas da área. Em Matemática, muitos estudantes podem 
decorar procedimentos sem compreender relações. Em Língua 
Portuguesa, podem localizar informações, mas ter dificuldade de 
inferir sentidos. Em Ciências, podem confundir opinião com 

DOCÊNCIA EM COMPONENTES CURRICULARES ESPE-
CÍFICOS: ARTICULAÇÃO ENTRE CONHECIMENTO PE-

DAGÓGICO E CONHECIMENTO DA ÁREA DE ATUAÇÃO; 
PLANEJAMENTO DE AULAS POR HABILIDADES E COM-
PETÊNCIAS; SELEÇÃO DE CONTEÚDOS, ESTRATÉGIAS, 

RECURSOS E FORMAS DE AVALIAÇÃO ADEQUADAS AOS 
OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM

CONHECIMENTOS GERAIS - PROFESSOR ADJUNTO II
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ambiente e das relações humanas. Isso não significa 
transformar toda aula em discussão cotidiana, mas relacionar co-
nhecimento escolar à realidade de modo significativo.

A profundidade deve ser adequada. Ensinar muitos conteú-
dos rapidamente pode gerar memorização frágil. Por outro lado, 
permanecer tempo excessivo em um tema sem progressão pode 
limitar o currículo. O professor precisa equilibrar abrangência e 
aprofundamento, priorizando aprendizagens essenciais.

A sequência dos conteúdos deve respeitar relações conceitu-
ais. Alguns conhecimentos exigem pré-requisitos; outros podem 
ser trabalhados em espiral, retornando com maior complexi-
dade. A progressão curricular ajuda a organizar esse caminho. 
Retomar um conteúdo não significa repetir do mesmo modo, 
mas ampliar a compreensão.

A seleção também deve considerar diagnóstico da turma. Se 
os estudantes apresentam lacunas importantes, pode ser neces-
sário retomar aprendizagens anteriores antes de avançar. Essa 
retomada deve ser estratégica, articulada ao novo conteúdo e 
não apenas repetição mecânica.

Os materiais didáticos podem apoiar a seleção, mas não de-
vem determiná-la sozinhos. O livro, a apostila, a plataforma ou o 
recurso digital são instrumentos. O professor precisa analisá-los 
criticamente, adaptar propostas, complementar lacunas e ali-
nhar ao planejamento.

A interdisciplinaridade pode orientar a escolha de conteú-
dos. Um tema como alimentação, território, energia, migrações, 
tecnologia ou meio ambiente pode envolver diferentes compo-
nentes. No entanto, cada área precisa contribuir com seu olhar 
específico, evitando mistura superficial.

A seleção deve ser inclusiva. Conteúdos e exemplos devem 
contemplar diversidade cultural, étnico-racial, territorial, de gê-
nero, de corpos e de experiências. Isso amplia pertencimento e 
combate invisibilizações.

Estratégias de ensino adequadas aos objetivos 
de aprendizagem

As estratégias de ensino são os caminhos utilizados pelo pro-
fessor para promover aprendizagem. Elas devem ser escolhidas 
conforme os objetivos, os conteúdos, o perfil da turma, os re-
cursos disponíveis e as evidências que se deseja observar. Não 
existe uma única estratégia válida para todos os momentos. Uma 
prática docente qualificada utiliza diferentes formas de ensino 
com intencionalidade.

A aula expositiva dialogada pode ser adequada quando o 
objetivo é apresentar conceitos, organizar informações, siste-
matizar ideias ou introduzir determinado tema. No entanto, ela 
deve permitir participação dos estudantes por meio de pergun-
tas, exemplos, pausas para reflexão, registros e retomadas. Uma 
exposição sem interação tende a reduzir o envolvimento.

A problematização é uma estratégia potente. O professor 
apresenta uma questão, situação, imagem, dado, texto, experi-
mento ou problema que desafia os estudantes a pensar. A partir 
da problematização, a aula ganha sentido, pois o conhecimento 
aparece como resposta a uma pergunta. Em vez de começar ape-
nas com definição, o professor pode iniciar com uma situação 
que gere curiosidade.

A habilidade deve estar relacionada a um objeto de conhe-
cimento. Não se ensina uma habilidade no vazio. Para analisar 
causas e consequências, é preciso um conteúdo; para resolver 
problemas, é preciso um campo conceitual; para interpretar 
gráficos, é preciso dados; para argumentar, é preciso tema, evi-
dências e linguagem adequada. Habilidade e conteúdo se 
complementam.

A progressão deve ser planejada. Uma habilidade complexa 
precisa ser construída por etapas. Antes de produzir um texto 
argumentativo consistente, por exemplo, o estudante precisa 
compreender o tema, ler textos de apoio, identificar argumen-
tos, reconhecer evidências, organizar ponto de vista e revisar. O 
planejamento deve prever esse percurso.

A aula por habilidades não elimina a exposição do professor. 
Em muitos momentos, é necessário explicar conceitos, apresen-
tar informações, sistematizar ideias e orientar procedimentos. 
A diferença é que a explicação está a serviço de uma ação de 
aprendizagem, e não de uma transmissão passiva.

As atividades devem gerar evidências da habilidade. Se o 
objetivo é comparar, a atividade deve exigir comparação; se é 
argumentar, deve exigir argumento; se é investigar, deve exigir 
levantamento de hipóteses e análise de evidências. A avalia-
ção deve observar exatamente aquilo que foi proposto como 
objetivo.

O planejamento por competências também exige situações 
mais integradas. Projetos, estudos de caso, resolução de proble-
mas, debates, investigações, produções multimodais e práticas 
colaborativas permitem mobilizar diferentes saberes ao mesmo 
tempo. Essas propostas precisam ser bem planejadas para não 
ficarem superficiais.

Seleção de conteúdos e objetos de conhecimento

A seleção de conteúdos e objetos de conhecimento é uma 
decisão pedagógica central. O professor precisa escolher o que 
será ensinado, em que profundidade, com que sequência e com 
qual finalidade. Essa escolha deve estar alinhada ao currículo, 
às habilidades previstas, à etapa de ensino, às necessidades da 
turma e aos objetivos de aprendizagem. Selecionar bem é evi-
tar tanto a superficialidade quanto o excesso de informações 
desconectadas.

Os conteúdos não devem ser vistos apenas como tópicos a 
serem “passados”. Eles são meios para desenvolver formas de 
pensar, interpretar, argumentar, resolver problemas e compre-
ender o mundo. Em cada componente curricular, os conteúdos 
permitem que os estudantes se apropriem de conceitos, proce-
dimentos e linguagens específicas.

A seleção precisa considerar relevância curricular. O profes-
sor deve observar quais objetos de conhecimento são essenciais 
para a progressão das aprendizagens. Alguns conceitos fun-
cionam como base para aprendizagens futuras. Se não forem 
compreendidos, dificultam o avanço. Em Matemática, por exem-
plo, compreensão do sistema de numeração impacta operações; 
em Ciências, noções de matéria, energia e vida sustentam es-
tudos posteriores; em História, temporalidade e fontes são 
estruturantes.

Também é necessário considerar relevância social. 
Conteúdos devem ajudar o estudante a compreender questões 
da vida, do território, da cultura, da tecnologia, da cidadania, do 
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ensino regular integra esse direito e não pode ser condicio-
nada à existência de estruturas ideais, à disponibilidade prévia 
de determinados recursos ou à expectativa de que o estudante 
apresente um padrão específico de desempenho.

O direito educacional envolve diferentes dimensões interde-
pendentes. Entre elas estão:

 ▪ Direito de acesso à escola e à matrícula em condições de 
igualdade.
 ▪ Direito de participar das atividades curriculares, sociais e 

culturais da comunidade escolar.
 ▪ Direito de aprender mediante estratégias, recursos e 

apoios compatíveis com suas necessidades.
 ▪ Direito de permanecer na escola com condições de conti-

nuidade, pertencimento e desenvolvimento.
 ▪ Direito de utilizar recursos de acessibilidade e apoios ne-

cessários sem sofrer discriminação ou segregação.

O reconhecimento formal desses direitos precisa ser acom-
panhado por decisões concretas de organização. A existência 
de matrícula não resolve barreiras presentes na comunicação, 
nos materiais, na infraestrutura ou nas relações. A garantia efe-
tiva depende da transformação das condições que limitam a 
participação.

Direito à matrícula, participação, aprendizagem 
e permanência

 ▸Matrícula e acesso à classe comum
A matrícula em classes comuns do ensino regular representa 

o ingresso do estudante no espaço educativo compartilhado com 
seus pares. Esse acesso deve ser compreendido como parte de 
um direito amplo, que não pode ser reduzido a um procedimento 
administrativo. A escola precisa organizar as condições necessá-
rias para que a presença se converta em participação efetiva.

A inclusão não pressupõe que todos os estudantes reali-
zem as atividades da mesma maneira. O princípio de igualdade 
de oportunidades exige que diferenças de acesso sejam consi-
deradas. Quando a atividade impõe uma barreira que não está 
relacionada ao objetivo pedagógico, podem ser utilizados recur-
sos, adaptações e formas alternativas de participação.

 ▸ Educação inclusiva como princípio de organização escolar
A Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva 

organiza-se a partir do reconhecimento de que a escola comum 
deve acolher a diversidade humana e garantir condições de par-
ticipação e aprendizagem para todos os estudantes. A inclusão 
não se restringe à presença física do estudante na escola nem 
à criação de serviços paralelos para determinados grupos. Ela 
exige que a instituição reveja seus espaços, práticas, relações, 
currículos, recursos e formas de avaliação para responder às di-
ferentes necessidades presentes na comunidade escolar.

Essa perspectiva desloca o foco de uma lógica centrada 
exclusivamente nas características individuais para uma aná-
lise das relações entre estudante e ambiente. As dificuldades 
de participação podem decorrer de barreiras arquitetônicas, 
comunicacionais, atitudinais, metodológicas, instrumentais, tec-
nológicas ou curriculares. A atuação pedagógica busca identificar 
essas barreiras e reorganizar as condições escolares para que o 
estudante tenha acesso efetivo às experiências educacionais.

Princípios éticos e pedagógicos
Do ponto de vista ético, a educação inclusiva se fundamen-

ta no respeito à dignidade, à igualdade de oportunidades, à não 
discriminação, à autonomia e ao reconhecimento da diversida-
de como característica constitutiva da sociedade. O estudante 
não deve ser definido apenas por uma deficiência, condição do 
desenvolvimento ou característica específica. Sua trajetória edu-
cacional precisa considerar potencialidades, interesses, formas 
de comunicação, modos de aprendizagem e necessidades de 
apoio.

Pedagogicamente, a inclusão exige planejamento flexível, 
acessibilidade e diversificação das formas de participação. O 
currículo comum permanece como referência, mas os meios 
de acesso podem ser ajustados para que diferentes estudantes 
possam aprender e demonstrar conhecimentos. Isso implica 
combinar estratégias coletivas, recursos de acessibilidade, apoios 
especializados e adaptações quando necessárias.

 ▸ Fundamentos legais e garantia de direitos
A perspectiva inclusiva reconhece a educação como direito 

que deve ser exercido sem discriminação. A matrícula de estu-
dantes público da Educação Especial em classes comuns do 

EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA: PRINCÍPIOS, FUNDAMENTOS LEGAIS, 
ÉTICOS E PEDAGÓGICOS; DIREITO À MATRÍCULA, 

PARTICIPAÇÃO, APRENDIZAGEM E PERMANÊNCIA EM 
CLASSES COMUNS DO ENSINO REGULAR; ELIMINAÇÃO 
DE BARREIRAS E CONSTRUÇÃO DE CULTURAS, POLÍTI-

CAS E PRÁTICAS INCLUSIVAS

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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Eliminação de barreiras e organização de 
apoios inclusivos

 ▸ Barreiras como responsabilidade do contexto
A eliminação de barreiras é um eixo central da educação 

inclusiva. Esse processo exige observar o ambiente escolar de 
maneira ampla, identificando obstáculos que limitam acesso, 
participação e aprendizagem. Algumas barreiras são facilmente 
visíveis, como ausência de rampas ou mobiliário inadequado. 
Outras aparecem nas práticas, nas expectativas e nas formas de 
comunicação.

As barreiras atitudinais podem ocorrer por meio de pre-
conceito, infantilização, superproteção, baixa expectativa ou 
descrença nas possibilidades do estudante. As metodológi-
cas aparecem quando o ensino admite apenas uma forma de 
apresentação e resposta. As comunicacionais surgem quando 
instruções, materiais ou interações não estão disponíveis em 
formatos acessíveis. As tecnológicas ocorrem quando platafor-
mas e equipamentos não podem ser utilizados por determinados 
estudantes.

Identificação e enfrentamento das barreiras
A análise deve ocorrer em situações concretas. É necessá-

rio observar o que impede ou dificulta determinada ação, quais 
recursos já existem e quais mudanças podem melhorar a partici-
pação. Essa abordagem evita que toda dificuldade seja atribuída 
ao estudante.

Algumas medidas podem ser mobilizadas conforme a natu-
reza da barreira:

 ▪ Reorganização de espaços e mobiliários para garantir circu-
lação e uso autônomo dos ambientes.
 ▪ Disponibilização de materiais em diferentes formatos e 

linguagens.
 ▪ Utilização de tecnologia assistiva e comunicação alternati-

va quando necessárias.
 ▪ Diversificação das estratégias de ensino e das formas de 

avaliação.
 ▪ Revisão de atitudes e práticas que produzem isolamento, 

baixa expectativa ou restrição de participação.

A eliminação de barreiras não é uma ação pontual. Novas 
demandas surgem conforme o estudante avança, muda de eta-
pa, encontra conteúdos mais complexos ou participa de novos 
ambientes. A escola precisa manter um processo contínuo de 
observação, revisão e ajuste.

 ▸ Apoios e articulação institucional
A organização dos apoios deve favorecer autonomia e par-

ticipação na classe comum. Serviços especializados, recursos de 
acessibilidade, adaptações e estratégias específicas precisam 
estar articulados ao currículo e às experiências reais da escola. 
Apoios isolados, sem conexão com a rotina da turma, tendem a 
produzir pouco impacto na participação cotidiana.

Participação efetiva nas experiências escolares
Participar significa atuar nas situações de aprendizagem, 

interagir com colegas e profissionais, expressar opiniões, re-
alizar escolhas, produzir respostas e ter reconhecidas suas 
contribuições. Um estudante pode estar matriculado e frequen-
tar regularmente a escola sem participar de maneira efetiva se 
permanecer isolado, realizar tarefas sem relação com o currícu-
lo da turma ou depender permanentemente de um adulto para 
qualquer ação.

A organização da participação pode envolver diferentes 
medidas:

 ▪ Planejamento de atividades que admitam diferentes for-
mas de contribuição e expressão.
 ▪ Uso de recursos de acessibilidade e tecnologias assistivas 

nos contextos em que forem necessários.
 ▪ Distribuição adequada de apoios, evitando tanto a ausên-

cia de suporte quanto a dependência excessiva.
 ▪ Integração do estudante aos trabalhos coletivos, projetos e 

situações de convivência.
 ▪ Reconhecimento das formas próprias de comunica-

ção e produção do estudante como meios legítimos de 
participação.
A participação precisa ser acompanhada de oportunidades 

rea
is de aprendizagem. A simples realização de atividades 

diferenciadas não assegura desenvolvimento quando essas 
atividades não possuem finalidade pedagógica clara ou são per-
manentemente simplificadas.

 ▸ Aprendizagem e permanência com qualidade
O direito à aprendizagem exige acesso ao conhecimento 

escolar, mediações adequadas e avaliação compatível com os 
objetivos educacionais. As diferenças entre estudantes podem 
demandar estratégias distintas, mas não justificam a retirada au-
tomática de conteúdos, desafios ou oportunidades.

A permanência deve ser entendida como continuidade de 
uma trajetória educacional com condições de pertencimento. 
Situações de exclusão interna podem ocorrer quando o estudan-
te frequenta a escola, mas permanece afastado das experiências 
centrais da turma. A permanência de qualidade depende de 
relações de respeito, expectativas pedagógicas consistentes, 
acessibilidade e acompanhamento das barreiras que surgem ao 
longo do percurso escolar.

A avaliação também integra o direito à aprendizagem. 
Instrumentos avaliativos precisam permitir que o estudante 
demonstre conhecimentos por meios adequados às suas pos-
sibilidades. Ajustes de tempo, formato, linguagem, recurso ou 
modo de resposta podem ser necessários quando determinadas 
exigências funcionam como barreiras secundárias.
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CAPÍTULO 3 — ENSINAR É UMA ESPECIFICIDADE 
HUMANA

Este capítulo trata da dimensão ética, política e afetiva da 
docência: a relação entre autoridade docente e liberdade do 
educando, a impossibilidade de uma educação neutra, e o afe-
to como componente legítimo — e não anti-profissional — da 
prática pedagógica. Os saberes que compõem este capítulo são:

 ▪ Segurança, competência e generosidade.
 ▪ Comprometimento.
 ▪ Compreensão da educação como intervenção no mundo.
 ▪ Liberdade e autoridade.
 ▪ Tomada consciente de decisões.
 ▪ Saber escutar.
 ▪ Reconhecimento do caráter ideológico da educação.
 ▪ Disponibilidade para o diálogo.
 ▪ Querer bem aos educandos.

 ▸ Teses centrais

Educação bancária versus educação problematizadora
Retomando a crítica já elaborada em Pedagogia do Oprimido, 

Freire reafirma que “ensinar não é transferir conhecimento, mas 
criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção”. 
O educador “bancário” trata o educando como depósito de in-
formações; o educador problematizador reconhece o educando 
como sujeito que já chega à sala com saberes de sua experiência 
de vida — os “saberes de experiência feita” — e organiza o en-
sino a partir do diálogo entre esses saberes e o conhecimento 
sistematizado. “Quem ensina aprende ao ensinar e quem apren-
de ensina ao aprender.”

Inacabamento e autonomia como processo
Um dos eixos mais originais do livro é a ideia de que a cons-

ciência do inacabamento humano — sermos seres inconclusos, 
em permanente processo de formação — é a raiz antropológica 
da própria possibilidade de educar. Só é educável quem se sabe 
inacabado. Dessa inconclusão decorre a tese que dá título ao 
livro: a autonomia não é um dado, é um processo de amadure-
cimento do ser para si, que vai se construindo nas experiências 
de decisão e de responsabilidade — inclusive as decisões erradas 
— e não pode ser outorgada de fora nem imposta por decreto 
pedagógico. “Ninguém é sujeito da autonomia de ninguém. [...] 
A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é pro-
cesso, é vir a ser.”

Rigor sem autoritarismo, liberdade sem licenciosidade
Freire insiste, contra leituras apressadas de sua obra, que 

rigor metódico e disciplina intelectual não são sinônimos de 
autoritarismo, e que respeito à liberdade do educando não é si-
nônimo de laissez-faire. Ele descreve a relação entre autoridade 
docente e liberdade discente como uma tensão produtiva que 

O livro está organizado em três capítulos, cada um estrutu-
rado como uma sequência de pequenas seções — chamadas por 
Freire de “saberes” — que funcionam como teses curtas, quase 
aforismos, cada uma desenvolvida em algumas páginas. É uma 
arquitetura deliberadamente didática: o autor lista, ao final do 
índice, tudo o que considera indispensável a quem ensina, e 
depois dedica cada seção a argumentar por que aquele saber 
“exige” determinadas posturas, virtudes ou rupturas.

CAPÍTULO 1 — NÃO HÁ DOCÊNCIA SEM DISCÊNCIA

O argumento central deste capítulo é que ensinar e aprender 
são processos que se implicam mutuamente: não existe quem 
ensina sem quem aprende, e o ato de ensinar já é, em si, um ato 
de pesquisa e de aprendizagem para quem ensina. Para sustentar 
essa tese, Freire reúne os seguintes saberes:

 ▪ Rigor metódico.
 ▪ Pesquisa.
 ▪ Respeito aos saberes dos educandos.
 ▪ Criticidade.
 ▪ Estética e ética.
 ▪ Corporeificação das palavras pelo exemplo.
 ▪ Risco e aceitação do novo.
 ▪ Reflexão crítica sobre a prática.
 ▪ Reconhecimento da identidade cultural.

CAPÍTULO 2 — ENSINAR NÃO É TRANSFERIR 
CONHECIMENTO

Este é o capítulo mais extenso do livro, e nele Freire ataca 
de frente o que chama de “educação bancária”: a ideia de que 
ensinar é depositar conteúdos em uma mente vazia. Para ele, 
ensinar exige criar as condições para que o educando construa 
e reconstrua o conhecimento, e não apenas repita o que lhe foi 
transferido. Os saberes reunidos neste capítulo são:

 ▪ Consciência do inacabamento.
 ▪ Reconhecimento do ser condicionado.
 ▪ Respeito à autonomia do educando.
 ▪ Bom senso.
 ▪ Humildade e luta contra a discriminação.
 ▪ Apreensão da realidade.
 ▪ Alegria e esperança.
 ▪ Convicção de que a mudança é possível.
 ▪ Curiosidade.

FREIRE, PAULO. PEDAGOGIA DA AUTONOMIA: SABERES 
NECESSÁRIOS À PRÁTICA EDUCATIVA. SÃO PAULO: PAZ 

E TERRA
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 ▸ Contribuições e atualidade
Escrito em meio às reformas educacionais neoliberais dos 

anos 1990 no Brasil, o livro permanece atual sempre que a for-
mação docente é reduzida a treinamento técnico-instrumental, 
sempre que se naturaliza o desemprego ou a desigualdade como 
fatalidade histórica, e sempre que se opõe afeto a profissiona-
lismo na sala de aula. Sua defesa de uma docência que integra 
rigor científico, compromisso político e abertura afetiva dialoga 
diretamente com debates contemporâneos sobre formação con-
tinuada de professores, educação socioemocional, combate à 
evasão escolar e crítica a modelos de avaliação puramente per-
formáticos ou “bancários” de ensino.

Para uma organização como a Eduqi, o livro oferece um vo-
cabulário conceitual útil para orientar formação de educadores, 
currículos e materiais que pretendam ir além da transmissão de 
conteúdo — por exemplo, ancorando propostas pedagógicas 
nos princípios de autonomia como processo, de valorização dos 
saberes prévios do estudante e de coerência entre discurso e 
prática docente.

 ▸ Pontos de tensão e leitura crítica
Algumas ressalvas costumam ser feitas por comentadores 

e podem ser úteis para uma leitura crítica do texto. O estilo é 
fortemente aforismático e repetitivo por design — cada “sa-
ber” reitera teses já expostas em obras anteriores de Freire, o 
que reforça a coerência da obra, mas também limita, isolada-
mente, a originalidade teórica de cada seção. O livro pressupõe 
familiaridade com o vocabulário freireano (opressor/oprimi-
do, bancário/problematizador, conscientização) construído em 
obras anteriores, de modo que uma leitura isolada de Pedagogia 
da Autonomia tende a ganhar em profundidade quando situada 
ao lado de Pedagogia do Oprimido e Pedagogia da Esperança. 
Por fim, por ser um texto de encerramento de trajetória, escrito 
num registro quase confessional e biográfico, mistura argumen-
to teórico com memória pessoal — o que enriquece o tom, mas 
exige do leitor separar, quando necessário, a tese pedagógica da 
ilustração autobiográfica.

 ▸ Síntese conclusiva
Pedagogia da Autonomia condensa, num formato acessível 

e dirigido diretamente à prática de sala de aula, os grandes eixos 
do pensamento de Paulo Freire: a crítica à educação bancária, a 
defesa do diálogo e da curiosidade epistemológica como motores 
da aprendizagem, a compreensão da autonomia como proces-
so inacabado e não como dádiva, e a afirmação de que toda 
prática educativa é também política. Seu argumento mais dura-
douro talvez seja o de que competência técnica, rigor metódico, 
compromisso ético-político e afetividade não são dimensões 
concorrentes da docência, mas exigências que se sustentam mu-
tuamente — e que abandonar qualquer uma delas em nome das 
outras empobrece a prática de ensinar.

precisa ser vivida democraticamente: autoritarismo e licen-
ciosidade são as duas formas de romper esse equilíbrio, e ambas 
prejudicam a formação da autonomia.

A educação como ato político
Freire retoma a máxima de que a educação nunca é neutra: 

ensinar é sempre, também, tomar posição diante de proje-
tos de sociedade. O livro rejeita duas posturas simétricas — o 
dogmatismo que reduz a docência a doutrinação, e o preten-
so “pragmatismo” neoliberal que finge esvaziar o ensino de 
qualquer dimensão política, quando na verdade está apenas 
naturalizando a ordem vigente. A crítica ao neoliberalismo e ao 
“fatalismo” que apresenta a globalização e o desemprego como 
destino inescapável percorre boa parte do capítulo 2 e reaparece 
no capítulo 3.

Ética universal do ser humano e boniteza da prática
Uma “ética universal do ser humano”, distinta da ética de 

mercado, é apresentada como critério para julgar práticas educa-
tivas e sociais: discriminação de raça, gênero e classe, exploração 
do trabalho infantil, fome e miséria evitáveis são tratadas como 
transgressões dessa ética, não como fatalidades. Ao mesmo tem-
po, Freire fala da “boniteza” (beleza ética e estética) da prática 
docente coerente — a ideia de que competência técnica, alegria 
e compromisso político não se opõem, e de que ensinar bem é 
também, em certo sentido, um gesto belo.

Querer bem e afetividade docente
No fechamento do livro, Freire defende explicitamente que 

a afetividade não compromete a seriedade docente — pelo 
contrário, a abertura ao querer bem aos educandos é parte da 
disponibilidade amorosa (mas não ingênua ou piegas) exigida por 
uma prática educativa democrática, sem que isso dispense rigor, 
avaliação ou exercício de autoridade.

 ▸ Conceitos-chave (glossário de leitura)
Para acompanhar a leitura da obra e situar corretamente 

cada argumento dentro do vocabulário próprio de Freire, é útil 
ter em mãos um glossário com os termos centrais empregados 
ao longo do texto:

 ▪ Educação bancária — modelo criticado em que o professor 
“deposita” conteúdos em alunos passivos.
 ▪ Saberes de experiência feita — o conhecimento prévio, cul-

tural e vivencial do educando, ponto de partida legítimo do 
ensino.
 ▪ Inacabamento — condição ontológica do ser humano de 

estar sempre se fazendo; fundamento da educabilidade.
 ▪ Curiosidade epistemológica — a curiosidade ingênua 

transformada, pelo rigor metódico, em curiosidade crítica 
produtiva.
 ▪ Dialogicidade — o diálogo como método e como postura 

ética, não como técnica de condução da aula.
 ▪ Autonomia — processo (não estado) de amadurecimento 

do sujeito para decidir e assumir responsabilidade por si.
 ▪ Boniteza — a dimensão estética e afetiva de uma prática 

pedagógica coerente e alegre.
 ▪ Ética universal do ser humano — critério ético que denun-

cia discriminação, fome e exploração como transgressões, 
não fatalidades.
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